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Patricia Novais. O papel daLe 14.022 na crise da Covid-19

No ultimo dia 7, foi sancionadaa L e n° 14.022, que dispde sobre medidas de enfrentamento a violéncia
domestl cae familiar contra amul her e violéncia contra criangas, adolescentes, idosos e pessoas com

cociada | el 13.979/2020, que estabelece medidas aplicavels ao
orrente da Covid-19.

OPINIAO

Em bom tempo, trouxe medidas louvaveis para um melhor

enfrentamento da violéncia contra vulneravei s nesse peculiar momento que a sociedade tem vivenciado,
quando as relacbes familiares tém se intensificado em razéo da necessidade de permanéncia nas préprias
casas para evitar a disseminagdo da doenca.

Dados apontam que apenas no Estado de S&o Paulo houve um aumento de 44,9% da violéncia contraa
mulher durante a pandemia[1]. Jano Rio de Janeiro, esse nimero aumentou em 10% [2],
tendéncia que tem se repetido nos demais Estados brasileiros, o que levou o Ministério Publico de Séo
Paulo a editar uma nota técnica (Raio-X da violéncia domeéstica durante o isolamento) fixando que
"acasa €0 lugar mais perigoso para uma mulher"”, ja que "a maioria dos atos de violéncia e
feminicidios acontece justamente em casa" [3].

Também as pessoas idosas tém sido vitimas de violéncia com maior frequéncia. De acordo com dados
do Disque 100, do Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos, as deniincias
quintuplicaram durante o periodo da pandemia, passando de trés mil em margo para 17 mil em maio [4].

No mesmo sentido, a organizagdo ndo governamental World Vision prevé que avioléncia contra
criangas ao redor de todo o0 mundo pode crescer 32% durante a pandemia [5]. Seguindo a mesmaldgica,
a pessoa com deficiéncia também se encontra no mesmo padréo das demais categorias vulneraveis.

N&o se deve esguecer que existem altos indices de subnotificacdo de tais violéncias, até mesmo em razéo
da necessidade de se permanecer em casa e, ainda, pela suspensdo (ainda que parcial) das atividades
presenciais dos 6rgaos responsaveis pela prevencado e repressao dos crimes. Entretanto, é certo que esse
aumento estatistico vertiginoso nada mais € do que um reflexo socia que precisa ser adequadamente
regulamentado pelo Estado.
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Nesse quadrante, € sancionada a Lei n° 14.022/2020, trazendo importantes medidas de enfrentamento da
violéncia contratais segmentos sociais, fixando, ainda, que o poder publico promovera campanha
informativa sobre prevencéo a violéncia e acesso a mecanismos de dentincia, inclusive por meios
eletronicos.

Inicialmente, estabel eceram-se como essenciais 0s servicos publicos e atividades rel acionadas ao
atendimento a mulher em situac&o de violéncia domeéstica, a criancas, a adolescentes, a pessoas idosas e
a pessoas com deficiéncia, devendo assegurar o atendimento &gil atodas as demandas apresentadas,
principalmente se significar risco de vida e aintegridade dessas pessoas, com atuagao focada na protecéo
integral da crianga/adol escente e do idoso.

Como reflexo dessa medida, os processos que envolvam apreciacdo de matérias relativas a medidas
protetivas passam a ser considerados de natureza urgente, devendo ser mantidos, sem qualquer
suspensao.

No contexto em gue nos encontramos, em que amaior parte da sociedade urbana encontra-se em suas
casas e, inclusive, inserida em meios tecnol 0gicos [6], possibilitou-se o registro da ocorréncia de
violéncia por meio eletrénico ou por nimero de telefone de emergéncia.

As proprias denuncias de violéncia recebidas na esfera federal pela Central do Ligue 180 e Disque 100
devem ser repassadas, com as informacdes de urgéncia, para 0s 0rgaos competentes, no prazo de 48
horas, salvo impedimento técnico.

Para além disso, os 6rgaos de seguranca publica devem disponibilizar canais de comunicagdo que
garantam interacdo simultanea, inclusive com possibilidade de compartilhamento de documentos, para
atendimento virtual das situagdes regulamentadas pelalei.

Certamente, a novidade mais interessante se refere a possibilidade de realizagcéo de comunicagéo online
dasvioléncias. A lei estabelece que, nos casos de violéncia doméstica e familiar, a ofendida podera
solicitar quaisquer medidas protetivas de urgéncia a autoridade competente por meio dos dispositivos de
comunicacao de atendimento online.

Também a autoridade competente poderd autorizar a medida el etronicamente, determinando-se, assim,
por exemplo, o afastamento do agressor do lar, determinar a separacéo de corpos, encaminhar avitimae
seus dependentes a programa oficial ou comunitério de protecéo ou de atencéo, entre outros. Para tanto,
a autoridade podera considerar provas coletadas el etronicamente ou por meio audiovisual e, ainda,
colher provas que exijam a presenca fisica da vitima. As medidas protetivas deferidas seréo

automati camente prorrogadas e vigorardo durante a declaracéo de estado de emergéncia de caréter
humanitario e sanitério em territorio nacional.

Apos, independentemente da autorizagdo da ofendida, devera a autoridade competente comunicar ao
Ministério PUblico e ao Poder Judiciario, iniciando o inquérito policia correspondente. O juiz
competente providenciara aintimagéo do ofensor, que podera ser realizada por mei os el etronicos,
cientificando-o da prorrogacéo da medida protetiva.
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Embora hgja omissdo legal, tal determinacéo parece autorizar que as medidas de protegdo previstas para
as criancas e adol escentes, idosos e pessoas com deficiéncia sgjam igualmente solicitadas por meio
online e, eventualmente, ja repassadas ao Ministério Publico para que adote as medidas pertinentes,
conforme previsao do artigo 45 do Estatuto do Idoso e do artigo 101 do Estatuto da Crianca e do
Adolescente.

De maneira criticavel, alel apenas trouxe uma faculdade na adoc&o de medidas de comunicacdo online
pelos demais 6rgaos integrantes do sistema de justica (Poder Judiciério, Ministério Publico, Defensoria
Pablica e demais 6rgéos do Poder Executivo).

Mas deve-se frisar que a disponibilizacdo de canais de atendimento virtuais ndo exclui a obrigagéo do
poder publico de manter o atendimento presencial dessas vitimas.

Por isso, mesmo diante da viabilidade de registros de ocorréncia por meio eletrénico, alei também
resguardou a manutencado do atendimento presencial, com adaptacéo do procedimento adequado a
repressao das violéncias, principalmente no ambito daLe Maria da Penha. Apesar de ndo assentar de
modo expresso, deve-se entender que os procedimentos do Estatuto da Crianca e do Adolescente e do
Estatuto do idoso devem também ser adaptados nesse periodo de calamidade sanitéria.

Na consecucao dessa adaptacdo dos procedimentos, deve-se assegurar a continuidade do funcionamento
habitual dos 6rgéos competentes a prevencao e repressao da violéncia e, mesmo durante este periodo,
devera ser garantida a realizagdo prioritaria do exame de corpo de delito quando se tratar de crime que
envolva violéncia doméstica e familiar contraa mulher e violéncia contra crianca, adolescente, idoso ou
pessoa com deficiéncia. Inclusive, no caso de crimes de natureza sexual, sera possivel se estabel ecer
equipes moveis para realizacdo do exame de corpo de delito no local em que se encontrar a vitima.

Assim sendo, aLei 14.022/2020 teve o relevante papel de regulamentar o funcionamento dos orgéaos
competentes para o tramite de medidas que visem a conferir protecdo especifica para mulheres, criancas
e adolescentes, idosos e pessoas com deficiéncia, adaptando o procedimento das respectivas normas
aplicaveis para deferir-lhes uma mais adequada protecéo de seus direitos. Os principais pontosdalel se
referem a possibilidade de solicitacdo e concessdo de medidas protetivas por meios eletrénicos,
prorrogacdo automatica das medidas até o final da pandemia e, ainda, o estabel ecimento da necessidade
de realizacéo de campanha informativa sobre tais questdes.

Para além de atingir apenas as vitimas, 0s crimes previstos nalei atingem a sociedade como um todo, em
seu nucleo central, que é justamente a familia. Portanto, a ado¢éo de medidas para prevenir e reprimir
tais atos pelo poder publico sdo essenciais para que tais violéncias cruéis ndo se perpetuem e que, com
isso, finalmente tenhamos uma sociedade mais igualitaria, justa e fraterna.

[1] Conforme relatorio divulgado pelo Férum Brasileiro de Seguranga Publica. Informagéo disponivel
em: https.//agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2020-04/sp-viol encia-contra-mul her-
aumenta-449-durante-pandemia
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[2] Conforme avaliagéo realizada pelo Instituto de Seguranga Publica (1SP) do Rio de Janeiro.
Informacdo disponivel em: https.//agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2020-06/no-rio-
crime-de-violencia-contra-mul her-aumentou-10-na-quarentena. Acesso em 8/7/2020.

[3] Disponivel em:
http://www.mpsp.mp.br/portal/pls/portal/! PORTAL .wwpob page.show? docname=2659985.PDF
. Acesso em 8/7/2020.

[4] Disponivel em: https://oglobo.globo.com/soci edade/denuncias-de-viol encia-contra-idosos-
quintupli caram-durante-pandemi a-apontam-dados-do-di sque-100-24480857. Acesso em 8/7/2020.

[5] Disponivel em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2020-05/viol encia-contra-
criancas-pode-crescer-32-durante-pandemia. Acesso em 8/7/2020.

[6] De acordo com o IBGE, 25% dos brasileiros ndo tém aceso ainternet. Em &reas urbanas, o indice é

de 20,6%, janasrurais, sera de 53,5%. Disponivel em:

https://canaltech.com.br/internet/25-dos-brasi | eiros-nao-tem-acesso-a-i nternet-aponta- pesqui sa-
164107/#.~:text=25%25%20dos%20brasi | ei r0s%620n%C3%A 30%20t%C3%A Am%20acesso%020%C3%A
Por%20Rui %20M aci €l & text=0%20I nstituto%20Brasi | eir0%20de%20Geografia, representa?2046%20mil F
. Acesso em 8/7/2020.
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